
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS
Rua Libertador, 472, - Bairro Nossa Senhora das Graças, Manaus/AM, CEP 69053-090

Telefone: (92) 3236-8718 - www.crcam.org.br E-mail: crcam@crcam.org.br
  

EDITAL

Processo nº 907606110000200.000015/2026-52

OBJETO: Aquisição de veículos para o Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas - CRCAM, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico
Entrega de propostas:  19/10/2026
A partir da publicação no seguinte endereço eletrônico : www.comprasgovernamentais.gov.br
Código da UASG: 926650 - CONSELHO REG. DE CONTABILIDADE DO AMAZONAS
 
Etapa de Lances:   30/10/2026
Abertura da seção pública :

- Horário: 08:00 (horário oficial de Brasília)
- Local: www.comprasgovernamentais.gov.br
 

 

A Conselho Regional de Contabilidade do Amazonas - CRCAM, localizado na Rua Libertador, 472 – Nossa
Senhora das Graças, CEP: 69053-090 – Manaus/AM, inscrita no CNPJ sob o nº 04.165.775/0001-78,
mediante o Pregoeiro designado pela PORTARIA PRES CRCAM Nº. 223, DE 02 DE MARÇO DE 2026, torna
público que realizará, na data, horário e local acima indicados, licitação na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo "MENOR PREÇO" objetivando aquisição de veículos para o Conselho Regional
de Contabilidade do Amazonas - CRCAM, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento, constantes neste Edital e anexos.

Não havendo expediente na data marcada ou havendo fato superveniente impediLvo à realização, a
sessão pública será adiada para o primeiro dia úLl subsequente, manLdos o mesmo local e horário, salvo
comunicação em contrário do pregoeiro.

A presente licitação e consequente contratação serão regidas pelas seguintes normas: Art. 29, nos
termos da Lei nº 14.133/21.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Aquisição de 02 (dois) veículos
automotores 0 (zero) quilômetro, sendo 02 (dois) veículo Lpo Sedan ExecuLvo desLnados ao
atendimento das demandas insLtucionais, administraLvas e de fiscalização do Conselho Regional de
Contabilidade do Amazonas – CRCAM, conforme especificações técnicas mínimas estabelecidas pela
Administração, incluindo licenciamento, emplacamento e todos os equipamentos obrigatórios exigidos
pela legislação vigente.

1.2. A licitação será realizada em único item, conforme especificações conLdas no Termo de

Edital 1599993         SEI 907606110000200.000015/2026-52 / pg. 1

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


Referência.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos
recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo da CRCAM, disponibilizados no Programa de
Trabalho (PT) nº 5011.

2.2. Natureza de Despesa: 6.3.2.1.03.1.005

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. A parLcipação no presente Pregão Eletrônico  se dará integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Pregão Eletrônico, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
enLdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não poderão participar deste Pregão os fornecedores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação e seu(s) anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuLvo, pessoa Tsica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execuLvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c ) pessoa Tsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d ) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enLdade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Tsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infanLl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subsLtuição a outra
pessoa, Tsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeLvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a
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sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3.2.5. Sociedades cooperativas;

3.2.6 Será admitida a subcontratação do objeto contratual, seguindo os parâmetros do Art. 122, o
contratado poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, para atender as
demandas solicitadas neste Termo de Referência, considerando a plena execução do objeto.

4. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADOS

4.1. Na parLcipação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será
observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 , alterada pela Lei
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, notadamente os arts. 42 a 49, bem como no que tange o
DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015 .

4.2. O enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) dar-se-á
nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, insLtuído pela Lei
Complementar nº 123/2006.

4.3. A fruição dos beneTcios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006
independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado,
sem prejuízo da cotação de preços pela licitante segundo o regime fiscal correspondente.

4.4. As licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do citado arLgo, deverão apresentar
declaração em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
ME/EPP ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a
49 da referida Lei Complementar nº 123/2006, bem como do art. 13 do DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE
OUTUBRO DE 2015

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de idenLficação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no endereço https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/security/acessoNegado.jsf, devendo este credenciamento ser efetuado antes da data
prevista para realização do Pregão na forma Eletrônica, nos termos do art. 11, do DECRETO Nº 10.024,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na
forma Eletrônica (art. 19, do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 ).

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao CRCAM responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública virtual,
qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste instrumento convocatório perante a CRCAM,
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço abaixo informado, cabendo ao pregoeiro,
auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a peLção no prazo de até 24
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(vinte e quatro) horas (art. 23, caput e seu § 1º, do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE
2019): licitacao@crcam.org.br.

6.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não o fizer no
prazo estabelecido no subitem anterior.

6.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data
para a realização do certame (art. 24, § 3º, do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 ).

6.3. Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao presente certame deverá ser
enviada ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no preâmbulo deste
Instrumento para abertura da sessão pública virtual, exclusivamente por meio eletrônico, via internet,
por meio de mensagem eletrônica, no endereço abaixo informado: licitacao@crcam.org.br.

6.3.1. O pregoeiro com suporte técnico do setor responsável pela elaboração do Edital prestará
todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação.

6.4. As decisões sobre as impugnações de que trata o subitem 6.1, bem como os
esclarecimentos de que trata o subitem 6.3, serão divulgados pelo pregoeiro a todos os interessados no
sítio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

6.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá elaborar sua proposta contendo o valor global para a execução dos
serviços propostos, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da
execução do objeto, com base no preenchimento da Planilha de Preços de cada item, com seus próprios
valores, conforme formulário constante do Anexo do TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital.

7.1.1. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omiLdos da
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer ]tulo, devendo a execução ser realizada sem
ônus adicional à CRCAM.

7.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conLdas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos (art. 22,
parágrafo único, da Instrução Normativa nº 02/2008- SLTI/MP).

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisLndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.4. Na preparação de sua proposta comercial, o licitante deverá consignar preços correntes de
mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

7.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global por item em algarismos e por extenso.

7.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global do item, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

7.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternaLvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

7.6.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
possibilidade de acompanhamento online pelos licitantes.

7.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali conLdas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.
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7.8. A proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta dias) consecuLvos,
contados da data da apresentação da proposta.

8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A parLcipação no Pregão na forma eletrônica dar-se-á por meio da digitação da senha
privaLva do licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços, contendo o valor global
do item para execução do objeto e a síntese do objeto da presente licitação, a parLr da data da
disponibilização do Edital, até o horário limite do início da sessão pública, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico do síLo https://www.gov.br/compras/pt-br/, sendo expressamente vedada a
identificação do proponente nas propostas enviadas.

8.1.1. Na proposta encaminhada eletronicamente, o licitante deverá consignar, na forma
expressa no sistema eletrônico, o valor global para o período da execução dos serviços propostos, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto.

8.2. Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, a fim de fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

8.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reLrar ou subsLtuir a proposta
anteriormente enviada por meio eletrônico ao sistema (DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE
2019).

9. DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL, VERIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS
LANCES

9.1. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não
se admiLndo reLficações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos
lances ofertados, na fase própria do certame.

9.2. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

9.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no síLo www.gov.br/compras/pt-br/, com a divulgação dos
valores das propostas eletrônicas e preparação para início da etapa de lances, sem que sejam
identificados os participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa.

9.4. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome  no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances (art. 19, inciso III, do
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 ).

9.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emiLda pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV, do DECRETO Nº
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019).

9.7. A parLr do horário previsto no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública do
presente Pregão, na forma Eletrônica, com a divulgação dos valores das propostas eletrônicas e
preparação para o início da etapa de lances, sem que sejam idenLficados os parLcipantes, o que só
ocorrerá após o encerramento desta etapa, de acordo com as normas vigentes (art. 27 do DECRETO Nº
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019).

9.8.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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9.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

9.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.12. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.14. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.15. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de um real
(R$ 1,00).

9.16. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.17. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

9.18. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

9.20. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

9.21. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital,
quando for o caso.

9.22. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.23. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

9.24. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.26. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações

9.27. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes,
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no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.30. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. Encerrada a etapa compeLLva e ordenadas as propostas na ordem crescente dos preços
ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, respeitados os critérios para
classificação estabelecidos neste Edital e devendo a proposta estar em conformidade com o conLdo no
Termo de Referência, Anexo I.

10.2. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obLda melhor proposta,
observado o critério de julgamento e o valor esLmado para a contratação, não se admiLndo negociar
condições diferentes das previstas neste Edital (art. 30, do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE
2019).

10.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (art. 38, § 1º, do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 201 ).

10.3. Caso não sejam ofertados lances via sistema eletrônico, será verificada a conformidade
entre a proposta inicialmente enviada de menor preço e o valor esLmado para a contratação, hipótese
em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, por meio da sala de mensagens
eletrônicas do sistema de pregão, para que seja obtido preço menor, nos termos do subitem anterior.

10.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº
123/2006.

10.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada, desde que esta não tenha sido apresentada, também, por uma
microempresa ou uma empresa de pequeno porte (art. 44, §§ 1º e 2º, e art. 45, § 2º, da Lei
Complementar nº 123/2006).

10.4.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, será procedido da seguinte forma
(art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006):

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no
prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que
será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, inciso I e § 3º, da Lei
Complementar nº 123/2006);

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na situação descrita, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito (art. 45, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006);

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento),
será realizado, automaLcamente, sorteio entre elas para que se idenLfique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, inciso III, da Lei Complementar nº
123/2006).

10.4.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º, da Lei
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Complementar nº 123/2006).

10.5. O licitante que tenha ofertado o menor preço global deverá enviar, via sistema eletrônico,
como anexo, no prazo máximo de cento e vinte (120) minutos, contados da solicitação do pregoeiro, sua
proposta, readequada se for o caso, nos termos do lance vencedor, contendo a Planilha de Custos e
Formação de Preços devidamente preenchida. Esta planilha deverá conter todos os preços unitários
expressos em reais, sendo o valor global final arredondado para duas casas decimais, de modo que o
ajuste seja igual ou inferior ao lance ofertado.

10.5.1. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusLficada da licitante, a ser encaminhada para o e-mail licitacao@crcam.org.br, antes de findo o prazo
estabelecido e formalmente aceita pelo pregoeiro.

10.6. A Planilha de Custos e Formação de Preços e a Proposta devem ser elaboradas na forma
do modelo constante do Anexo do TERMO DE REFERÊNCIA, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e
deverão conter os seguintes elementos:

I - IdenLficação do proponente (razão social), número do CNPJ, endereço
completo (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP), números de telefone, fax, e-mail,
com data, nome completo, cargo e assinatura do representante legal da empresa e
menção do número do Pregão, na forma Eletrônica;

II - Detalhamento de todos os elementos que influam no custo operacional,
mediante preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços;

III - Prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) dias consecuLvos, contados da data
de apresentação da proposta aceita;

IV - Local, data e assinatura da licitante, ou de procurador com poderes específicos
para o ato, indicado em instrumento público ou particular.

10.6.1. A proposta deverá contemplar todos os serviços descritos Termo de Referência, Anexo I
deste Edital.

10.7. O pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta que apresentou menor preço/lance,
quanto ao valor esLmado para a contratação e a correção das Planilhas de Custos e Formação de Preços,
elaboradas e enviadas como anexo pelo sistema eletrônico do pregão, na forma determinada neste
Edital, decidindo moLvadamente a respeito, conforme definido neste instrumento editalício e seus
Anexos.

10.7.1. No caso de alguma falha ou inconsistência no preenchimento das planilhas, o pregoeiro
poderá solicitar ao licitante, por mensagem enviada pelo sistema, que complemente, refaça ou efetue a
correção necessária, desde que não haja majoração do preço ofertado, no prazo estabelecido na própria
mensagem, sob pena de desclassificação da proposta.

10.8. Será desclassificada a proposta que:

I - contiver vícios ou ilegalidades;

II - não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência,
Anexo I deste Edital;

III - apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;

IV - apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento
de redução sobre a de menor valor;

V - apresentar qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

VI - apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompa]veis com os preços de
mercado acrescidos dos respecLvos encargos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à
totalidade da remuneração;
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VII - não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à
produtividade apresentada.

10.8.1. O licitante deverá indicar como foram obLdos os valores dos componentes de sua Planilha
de Preços, para verificação da exequibilidade.

10.8.2. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente,
forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

10.8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos, desde que
não contrariem instrumentos legais, não caracteriza moLvo suficiente para a desclassificação da
proposta.

10.8.4. Erro no preenchimento da Planilha não é moLvo suficiente para a desclassificação da
proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e
desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

10.9. Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de reenviar a proposta e as Planilhas
de Composição de Custos e Formação de Preços ou, ainda, se não atender às exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

10.9.1. No caso previsto no item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante, para que
seja obtido preço melhor.

10.10. Encerrada a etapa de lances e aceita a proposta ou, quando for o caso, após efetuar a
negociação e obter preço aceitável para o objeto da licitação, o pregoeiro anunciará a proposta
vencedora.

10.11. A proposta vencedora cujo prazo de validade esLver esgotado poderá ser prorrogada por
60 (sessenta) dias ou prazo superior, desde que haja expressa concordância da empresa.

10.12. A licitante classificada em primeiro lugar, na fase de lances, deverá apresentar planilha
que demonstre a compaLbilidade dos custos para a execução do serviço, devendo ainda observar
(Orientação Normativa/SLTI nº 04, de 30 de setembro de 2014):

I - a planilha de custos será entregue e analisada, no momento da aceitação do
lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refleLr corretamente os
custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração da proposta. 

II - quando da análise da planilha de custos, se houver indícios de inexequibilidade,
a Administração deverá efetuar diligência, solicitando que a licitante comprove a
exequibilidade da proposta.

III - consideram-se preços inexequíveis aqueles que, comprovadamente, sejam
insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação.

IV - caso o licitante não comprove a exequibilidade da proposta, esta será
desclassificada.

10.13. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
CRCAM para orientar sua decisão. Caso o órgão não possua no seu quadro profissionais habilitados para
emitir parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Para fins de habilitação no certame, o licitante que teve sua proposta de preços aceita
deverá satisfazer os requisitos a seguir.

11.1.1. Habilitação Jurídica

11.1.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação, exigida conforme a natureza jurídica do licitante:

I - Cédula de identidade dos representantes legais;
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II - Registro comercial, no caso de empresa individual;

III - Ato consLtuLvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações e outras
que assim o exijam, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

a) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

IV - Inscrição do ato consLtuLvo, no caso de registro civil, acompanhada de prova
de diretoria em exercício, caso a licitante se enquadre como sociedade simples; e

V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

11.1.2.1. Relativamente à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante deverá apresentar:

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal ou
distrital, conforme o caso, relaLva à sede e domicílio do licitante, perLnente ao ramo
de atividade que exerce e compatível com o objeto desta licitação;

III - prova da regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ou Distrital,
de acordo com o disposto no art. 68, da Lei nº 14.133/21, dentro do prazo de validade;

IV - prova da regularidade dos recolhimentos do FGTS, expedido pela Caixa
Econômica Federal, conforme alínea “a” do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de
1990, devidamente atualizado;

V - prova da regularidade trabalhista, por meio de cerLdão negaLva de débitos
trabalhistas ou cerLdão posiLva de débitos trabalhistas com efeito de negaLva, nos
termos da regulamentação do Tribunal Superior do Trabalho;

VI - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, conforme Portaria
RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, será efetuada mediante apresentação:

a) da cerLdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

b) a cerLdão a que se refere a alínea anterior abrange inclusive os créditos tributários
relaLvos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , às contribuições insLtuídas a ]tulo
de subsLtuição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em
DAU.

VII - A cerLdão emiLda para pessoa jurídica é válida para o estabelecimento matriz
e suas filiais; e

VIII - A emissão de cerLdão para órgãos públicos de qualquer dos Poderes dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios depende da inexistência de pendências
em todos os órgãos que compõem a sua estrutura.

11.1.3. Qualificação Técnica

 

11.1.3.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

I - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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II - HABILITAÇÃO PARA PRÁTICA DO EXERCÍCIO DO OBJETO

11.1.4. Qualificação Econômico-Financeira

 

11.1.4.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do úlLmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a subsLtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)
ou de outro indicador que o venha subsLtuir. São considerados aceitos na forma da lei,
o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

a) publicado em Diário Oficial; ou

b) publicado em jornal; ou

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenLcada na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante; ou

d) por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenLcado na Junta Comercial
da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos
de Abertura e Encerramento.

II - A comprovação de boa situação financeira, avaliada automaLcamente pelo
SICAF, com base na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC) resultante da aplicação das fórmulas a seguir:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------------

Passivo Circulante

III - Serão inabilitadas as empresas que não apresentarem balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao úlLmo exercício social, comprovando índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); e

IV - CerLdão NegaLva de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

11.2. A habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista poderão ser comprovadas
mediante regular cadastro, habilitação parcial e documentação obrigatória válidas no SICAF.

11.2.1. A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante verificação
da validade dos documentos necessários, por meio de consulta online ao referido sistema.

11.2.2. É assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF o direito de apresentá-
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lo atualizado, exceto se o próprio cadastro esLver vencido, situação em que toda a documentação
exigida deverá ser apresentada.

11.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parLcipação no presente
certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
cerLdões negaLvas ou posiLvas com efeito de cerLdão negaLva (redação dada pela Lei Complementar
nº 147/2014).

11.4.1. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 14 deste Edital, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
Contrato, ou revogar a licitação (art. 4º,  do DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015 ).

11.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em
nome do licitante com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perLnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

11.6. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de documentos para cumprimento de
exigências deste Edital e seus Anexos.

11.7. O pregoeiro e a equipe de apoio poderão obter cerLdões nos síLos oficiais de órgãos e
enLdades emissoras, consLtuindo-se em meio legal de prova, na forma do disposto no art. 47 do
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 .

11.7.1. Os documentos de qualificação técnica, bem como quaisquer outros de habilitação
complementares que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser enviados, via sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, a parLr da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico (Instrução NormaLva nº
01/2014-SLTI/MP).

11.7.2. Os documentos referidos neste subitem, juntamente com a proposta vencedora,
devidamente assinada, poderão ser solicitados pelo pregoeiro, devendo ser entregues no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis que se seguirem ao encerramento da sessão pública virtual, podendo ser
entregues no protocolo do CRCAM, por meio de recibo.

11.8. Caso não sejam apresentados quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação no
presente certame ou os documentos estejam com a validade expirada, o licitante será considerado
inabilitado, não se admitindo complementação posterior.

11.8.1. Caso não conste do documento o respecLvo prazo de validade, o documento será
considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a parLr da data de sua emissão, exceto
atestados de capacidade técnica.

11.9. O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 47, do DECRETO Nº
10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019).

11.10. Se a documentação de habilitação esLver incompleta ou contrariar qualquer disposiLvo
deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado e poderá instruir o processo
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com vistas à aplicação das penalidades cabíveis.

11.11. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias será declarado o proponente
vencedor.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

12.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.5. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.7. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 ,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

12.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.13.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Não havendo interposição de recursos, o pregoeiro encerrará a sessão e fará a adjudicação
do objeto do certame, pelo sistema eletrônico do Pregão. Posteriormente, o resultado da licitação e o
correspondente processo, devidamente instruído e acompanhado do relatório do pregoeiro, serão
submetidos à consideração da autoridade competente para fins de homologação.

14. DAS SANÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, será descredenciado do SICAF pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, e será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor esLmado
para a contratação, sem prejuízo das demais cominações legais, garanLdos o contraditório e a ampla
defesa, o licitante que:

I - não assinar o Contrato no prazo definido neste Edital, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

II - deixar de entregar documentação exigida neste Edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - não mantiver a proposta;

V - comportar-se de modo inidôneo;

VI - fizer declaração falsa; ou
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VII - cometer fraude fiscal.

14.2. Com fundamento no art. 156 da Lei nº 14.133/21, poderão ser aplicadas ainda as
seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

15.1. A CRCAM poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes
de fato superveniente devidamente comprovado, perLnente e suficiente para jusLficar tal conduta, ou
anulá-la por ilegalidade, de oTcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

16. DO PRAZO, FORMA DE ENTREGA E VIGÊNCIA

16.1. O prazo para a entrega será de até 60 dias corridos após o recebimento da Nota de
Empenho e assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por motivo justificado do fornecedor.

16.2. Atrasos não justificados serão devidamente penalizados.

16.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas este não será aceito.

16.4. Por consequência será lavrado termo circunstanciado do fato, que deverá ser
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

16.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser reLrado pelo fornecedor no
prazo de 05 (cinco) dias contados da noLficação da não aceitação, para subsLtuição no prazo máximo de
05 (cinco) dias.

16.6. A fiscalização será feita por Servidor nomeado por Portaria, que exercerá rigoroso controle
quanto à qualidade, à validade, à quantidade e ao atendimento às especificações do objeto licitado.

16.7. O prazo de vigência da contratação é até a conclusão das obrigações de ambas as partes
contados da data de assinatura deste instrumento.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaLcamente transferida para o primeiro dia
úLl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
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condução ou do resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Os critérios referentes às obrigações da contratada estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Os critérios referentes às obrigações da contratante estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

20. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios referentes ao acompanhamento e a fiscalização contratual estão previstos no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

21. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

21.1. Os critérios referentes à liquidação e ao pagamento estão previstos no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

22.1. Os critérios referentes à alteração contratual estão previstos no Termo de Referência,
Anexo I deste Edital.

23. DAS PENALIDADES

23.1. Os critérios referentes às penalidades sobre a execução contratual estão previstos no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

24. DOS ANEXOS

24.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

24.1.1. Anexo I – Termo de Referência (SEI nº 1569751).

Documento assinado eletronicamente por André de Medeiros Caria, Presidente, em 15/10/2026, às
18:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1599993 e o
código CRC 582BAE01.

ANEXO I - MINUTA DE EDITAL

NLL- TERMO DE REFERÊNCIA (TR)
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